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A coleção “Organização Direito: Pesquisas fundadas em abordagens 
críticas” é um e-book que possui estudos que versam sobre temas relevantes 
para o direito, para sociedade e para o campo científico. Este volume tem obras 
interdisciplinares que apresentam estudos atuais e pertinentes que abordam 
sobre a garantia e a materialização de diversos direitos essenciais para a 
comunidade.

Temáticas importantes são apresentadas nessa obra, com estudos 
desenvolvidos por docentes, discentes de pós-graduação Lato sensu e Strictu 
sensu e de graduação, por doutores e juristas, isto é, uma coleção com 
diversidade de autores e de temas. Os estudos foram elaborados de forma bem 
estruturada e objetiva, de forma que fazem o leitor refletir e questionar acerca 
de vários aspectos dos direitos abordados, bem como foram desenvolvidos 
em várias instituições de ensino e pesquisa do país. Os artigos versam sobre 
problemáticas que necessitam ser discutidas e pesquisadas, como direito da 
mulher, direito à cidade, direitos trabalhistas e violência doméstica na pandemia 
do coronavírus, as implicações das fake news nos regimes democráticos, 
responsabilidade civil, aborto legal, bem-estar animal enquanto prerrogativa 
constitucional brasileira, dentre outros.

Assuntos nevrálgicos para a sociedade são, assim, discutidos nesse 
e-book de maneira clara, objetiva e de forma a despertar a reflexão dos leitores 
sobre direitos e temas atuais e relevantes para o campo científico, acadêmico 
e jurídico e para a sociedade. Assim, é fundamental ter uma obra que disponha 
de trabalhos com temáticas e objetos de estudos sobre os quais versam direitos 
muito importantes.

Desse modo, os artigos apresentados nesse e-book possuem discursões 
sobre direitos sociais e fundamentais que necessitam ser refletidos, discutidos 
e debatidos pela sociedade em geral, por docentes, por discentes, por 
pesquisadores e por juristas. 

 
Luana Mayara de Souza Brandão
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RESUMO: O objetivo do trabalho é 
analisar através de revisão de literatura 
o funcionamento da a perícia criminal 
em locais de suicídio. Foram ressaltados 
a importância da preservação do local 
de crime, entendendo-se este como 
sendo o elemento mais importante e 
capaz de fornecer dados sobre a sua 
real caracterização, possibilitando uma 
conclusão fidedigna do fato. Na diagnose do 

suicídio geralmente há singularidades que 
nos remetem a uma análise ampla da vítima, 
e não simplesmente o óbito, um investigador 
de morte experiente reconheceria vários 
ingredientes presentes em cenas de 
suicídio, contribuindo para a qualidade do 
laudo pericial emitido e elucidado o caso. 
Trata-se de revisão da literatura, baseando-
se na busca de artigos publicados entres os 
anos de 2000 a 2021. As bases de dados 
utilizadas foram: BIREME (Biblioteca Virtual 
de Saúde); LILACS (Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde), SCIELO (Scientific Electronic 
Library Online) e google acadêmico. Foi 
identificado na pesquisa que compete 
aos peritos utilizar todo o aparato técnico 
disponível e a capacidade de observação 
acurada para desvendar o que aconteceu 
no local de morte, chegar à verdade dos 
fatos mediante a materialidade da prova, 
algo que irá permitir culpar o criminoso ou 
garantir a liberdade do inocente.
PALAVRAS-CHAVE: Perícia criminal; 
Suicidio; Locais de crime.
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INTRODUÇÃO 
A constatação do suicídio como forma de morte pode impactar as famílias de 

maneiras diferentes. De acordo com Baltasar junior (2015) o suicídio carrega um estigma no 
nome da família em muitas culturas. Conseqüentemente, as objeções são freqüentemente 
levantadas pelos sobreviventes quando o suicídio é documentado na certidão de óbito. 
Além disso, a constatação de suicídio pode influenciar o pagamento de apólices de seguro 
de vida, uma vez que a maioria exclui o suicídio nos primeiros dois anos após a emissão da 
apólice, a fim de evitar lucro com a morte de um indivíduo (BRANDÃO, 2013).

Um investigador de morte experiente reconheceria vários ingredientes na cena. 
Um saco plástico, um grande elástico usado para segurar o saco no lugar e drogas ou 
álcool estão frequentemente presentes em cenas de suicídio. Feitoza (2018) mostra qie 
o enforcamento é um dos métodos preferidos de suicídio, mas enforcamentos homicidas 
também foram relatados. Portanto, é importante visitar uma cena de morte em mortes por 
enforcamento.

Para determinar a causa da morte em casos de enforcamento, enquanto o cadáver 
ainda está no local da morte e na posição suspensa, uma investigação detalhada deve ser 
realizada por uma equipe que inclua um perito em medicina legal. Outras evidências da 
investigação da cena da morte, depoimentos de testemunhas, a presença de uma nota de 
suicídio e achados de autópsia podem ajudar a determinar se a vítima foi responsável por 
sua própria morte (FELDENS, 2014).

A inteligência policial é uma atividade na qual objetiva a obtenção, da análise e 
produção de conhecimentos de interesse da segurança pública em território nacional, no 
qual os fatos e situações imediatas influência da criminalidade. Segundo Ferro Jr (2018) 
muitas agências policiais têm uma unidade de inteligência, mas também em muitos casos, 
a unidade é limitada devido a falhas na estrutura ou direção. Talvez a limitação mais comum 
seja que a unidade coleta, mas não analisa informações. Em vez disso, as informações são 
armazenadas em um banco de dados simplesmente aguardando acesso. 

Por exemplo, em alguns campos de agências os relatórios das entrevistas são 
administrados pela função de inteligência. Enquanto isso relatório descritivo sobre um 
assunto de inteligência normalmente é encaminhado para a unidade de inteligência, 
muitas vezes, é apenas inserida em um banco de dados. Quando a informação permanece 
passivamente em um sistema de informação, seu uso será limitado (FEITOZA, 2018). Nesse 
contexto o objetivo do trabalho é analisar através de revisão de literatura o funcionamento 
da a perícia criminal em locais de suicídio.

MATERIAIS E MÉTODOS  
O tipo do estudo é uma revisão bibliográfica, pesquisas do tipo tem o objetivo 

primordial à exposição dos atributos de determinado fenômeno ou afirmação entre 
suas variáveis (GIL, 2018). Este estudo trata-se de um levantamento de informações 
relacionadas ao objeto de estudo por meio de literatura de base de dados entres os 
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anos de 2000 a 2021. As bases de dados utilizadas foram: BIREME (Biblioteca Virtual de 
Saúde); LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), SCIELO 
(Scientific Electronic Library Online) e google acadêmico, dispondo dos descritores em 
língua portuguesa e inglesa: “pericia criminal”, “suicídio”, “vestígio” e “Locais de crime”

Foram utilizados os softwares Excel e Word, para produção do quadro. Dessa 
forma, na pesquisa foram selecionados artigos, em língua portuguesa, nas plataformas 
informativos reconhecidos, livros, teses e dissertações publicadas entre o ano de 2000 a 
2021 para a análise do estudo. A seleção dos trabalhos acadêmicos foi feita a partir dos 
títulos e resumos, que tiveram concordância com o tema, escolhendo os que proporcionaram 
relevância científica e que estivessem de acordo com o trabalho. Os materiais excluídos, 
foram os que não possuíam importância científica e que não contribuíram para o objetivo 
central do trabalho. Por fim, ao se tratar de uma revisão bibliográfica não foi necessária 
submissão ao Comitê de Ética (Figura 1).

Figura 1- fluxograma com a descrição cronológica da metodologia do projeto.

Fonte: Primária

RESULTADOS E DISCUSSÃO
O processo reconstrutivo do crime, é complexo e se apresenta com diversas 

particularidades e especificidades, necessário que os peritos recorram à lógica indutiva 
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e dedutiva. Adicionalmente, a lógica indutiva vai servir para formular teorias, e se estas 
teorias forem consideradas verdadeiras, através do método científico, sendo possível 
deduzir, a partir delas, inferências sobre o caso concreto. Ademais, a utilização exclusiva 
do método científico, para a reconstrução e elucidação do caso, não é suficiente. Para além 
deste, é necessário utilizar um pensamento lógico e crítico, de forma a aplicar e separar 
acontecimentos e fatos que foram determinantes ao caso (MOZAYANI; NOZIGLIA, 2006). 

Logo, é importante considerar os contributos, de diferentes áreas, para se conseguir 
determinar a associação. Não há lugar à especulação, uma vez que se trata de um fator 
decisivo, em tribunal. Esse processo de reconstrução de um crime não é uma tarefa simples, 
uma vez que decorre de acções humanas e de acontecimentos passados. Nesse contexto, 
após a revisão bibliográfica, foram utilizadas dez estudos com informações essenciais para 
compor as análises, reflexões e discussões do estudo conforme (Figura 2).

Figura 2 - Fluxograma dos estudos contemplados na pesquisa segundo os critérios de elegibilidade.

Fonte: Primária

Adicionalmente, a sequência, evidencia-se diversos estudos que engloba diferentes 
abordagens a partir de consagrados autores, demostrado no quadro 1 o resumo dos 
trabalhos acadêmicos que compuseram a amostra, de acordo com seus objetivos, tipo de 
estudo e principais resultados. 
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Nº Autor e 
ano

Título Objetivo Desenho do estudo Principais resultados

1 Souza 
(2008)

DA MORTE 
VIOLENTA: A 
IMPORTÂNCIA 
DA PERÍCIA 
CRIMINAL EM 
LOCAL DE 
HOMICÍDIO E 
SUICÍDIO

Expor os 
princípios, 
postulados e 
leis que regem a 
atuação do perito 
criminal, na árdua 
tarefa de produzir 
prova objetiva, 
fornecendo 
subsídio ao Poder 
Judiciário, na 
busca da verdade 
real (homicídio ou 
suicídio), e assim 
fazer cumprir sua 
jurisdição.

A proposta desse estudo é 
demonstrar a importância do 
auxílio da perícia de local de 
homicídio e suicídio, no campo 
jurídico e na consequente 
persecução criminal, de forma a 
se constituir num elemento que 
elucide e colabore para que se 
fazer justiça, na seara criminal.

Nas bibliografias e matérias 
encontradas, foi observada uma 
estatística muito desfavorável 
em relação ao desvendar dos 
crimes, mas também vale 
salientar as qualidades técnicas 
e habilidades dos profissionais 
que militam nessa área, em 
especial aos peritos criminais.

2 Monteiro 
(2010)

VESTÍGIOS 
HEMÁTICOS 
NO LOCAL DE 
CRIME SUA 
IMPORTÂNCIA 
MÉDICO-LEGAL

Demonstrar a 
importância que 
a análise forense 
dos vestígios 
hemáticos, numa 
cena de crime, 
pode alcançar, 
no âmbito de um 
processo criminal.

A proposta do estudo é revelar 
desde a cena de crime, 
até à decisão judicial final, 
desencadeia-se todo um conjunto 
de procedimentos periciais e 
judiciais, exaustivos.

A investigação da cena do crime 
consiste no ponto de encontro 
entre a ciência, a lógica e a 
lei. É a partir da análise da 
cena de crime que os peritos 
recolhem os vestígios biológicos 
e não biológicos, com vista à 
reconstituição do evento em 
análise. Todo o contacto deixa 
uma marca e é relativamente 
a essa marca/vestígio que os 
peritos devem estar capacitados 
de reconhecer, recolher e 
analisar. Numa cena de crime, o 
perito pode debater-se com uma 
panóplia de vestígios; porém, o 
sangue é, sem dúvida, a amostra 
mais frequentemente analisada. 
A nível forense, este vestígio 
pode contribuir, de variadíssimas 
formas, para a produção da 
verdade.

3 Rodrigues 
et al., 
(2010)

PERÍCIA 
CRIMINAL: UMA 
ABORDAGEM DE 
SERVIÇOS

argumentar que 
o enquadramento 
das atividades 
desenvolvidas pela 
perícia criminal 
como um processo 
de operações em 
serviço que ocorre 
em uma rede 
interorganizacional 
pode incrementar 
o valor da 
imparcialidade da 
Justiça Criminal 
entregue a 
seus principais 
destinatários.

Tomando-se o serviço de perícia 
criminal em Minas Gerais como 
estudo de caso, analisou-se 
o valor a partir da perspectiva 
das consequências para os 
destinatários e dos recursos 
utilizados para produzi-las. 
Como resultado, obteve-se que 
a utilidade do serviço de perícia 
criminal é produzir a prova da 
materialidade do crime e vincular 
o autor à cena do crime e, assim, 
contribuir para a elucidação do 
delito

Concluiu-se que a perícia 
criminal é um meio para 
a realização do valor de 
imparcialidade da Justiça e 
as competências dos peritos 
constituem seu principal recurso. 
Este artigo permite refletir 
sobre as dificuldades de aplicar 
conceitos de gestão de serviços 
a uma organização pública com 
diversidade de públicos e com 
valor fluido e pouco definido, 
porém importante, como esta.
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4 Cavedon 
(2011)

MODOS DE 
ENFRENTAMEN-
TO DA MORTE 
VIOLENTA: A 
ATUAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO 
DEPARTAMENTO 
DE CRIMINALÍSTI-
CA DO INSTITU-
TO GERAL DE 
PERÍCIAS DO RIO 
GRANDE DO SUL

Compreender 
os modos de 
enfrentamento de 
um fazer diário que 
envolve o convívio 
profissional com a 
morte violenta.

Pesquisa de cunho etnográfico, 
desde junho de 2007 até o 
presente, no Departamento 
de Criminalística (DC) do 
Instituto-Geral de Perícias 
(IGP) do Rio Grande do Sul. 
Entrevistas, observação simples 
e participante correspondem 
às técnicas escolhidas para a 
obtenção dos dados.

A contribuição dessa pesquisa 
para os estudos consiste em 
chamar a atenção para uma 
temática pouco abordada na 
área, bem como enfatizar a 
relevância de encontrarem 
mecanismos de auxílio àqueles 
que têm por profissão o convívio 
com a morte e com a violência.

5 Rosa 
(2015)

VESTÍGIOS 
PSICOLÓGICOS 
OU COMPOR-
TAMENTAIS NA 
CENA DE CRIME: 
UMA EVIDÊNCIA 
SUBUTILIZADA 
NO ARCABOUÇO 
PERICIAL BRASI-
LEIRO

Analisa um tipo 
particular de 
vestígio verificado 
nas cenas de 
crime: o vestígio 
psicológico ou 
comportamental, 
considerado 
como um vestígio 
muitas vezes 
negligenciado em 
inúmeros exames 
de locais de crime.

Este trabalho apresenta uma 
abordagem sobre os vestígios 
psicológicos, destacando a sua 
identificação em locais de crime 
e apresentando casos concretos 
onde tais tipos de vestígios se 
fazem presentes.

A identificação, análise e 
interpretação de vestígios 
psicológicos ou comportamentais 
deve fazer parte da rotina dos 
exames e das elaborações 
de laudos dos peritos 
criminais responsáveis pelos 
levantamentos em locais de 
crime. Esse tipo de vestígio, 
muitas vezes negligenciado 
pela tradição formativa de nossa 
escola criminalística, mostra-
se fundamental, quer seja 
como prova técnica, ou mesmo 
como ferramenta no processo 
investigativo.

6 Chagas 
(2016)

A PRESERVAÇÃO 
DO LOCAL DE 
CRIME E SUA 
IMPORTÂNCIA 
PARA AS 
INVESTIGAÇÕES 
CRIMINAIS

Realizar uma 
análise da 
importância da 
preservação do 
local de crime para 
o desenvolvimento 
de investigações, 
abordando como 
deve ser feito esse 
procedimento e 
apresentando a 
base jurídica que o 
regulamenta.

Artigo de revisão, utilizaram-se 
referências das bases de dados 
Google Acadêmico, Portal de 
Qualidade Capes e SciELO, com 
publicação realizada nos últimos 
10 anos, com as seguintes 
palavras chaves: Vestígios, 
Crime, Perícia, Local.

O local de crime é uma das 
principais fontes de vestígios 
criminais, podendo ser essencial 
para o desdobramento das 
investigações, possibilitando que 
se chegue à realidade dos fatos. 
Por isso, é de suma importância 
que haja uma logística 
adequada em sua preservação, 
favorecendo, assim, uma perícia 
criminal mais eficiente.

7 Platero 
e Vargas 
(2017)

HOMICÍDIO, 
SUICÍDIO, MORTE 
ACIDENTAL... ‘O 
QUE FOI QUE 
ACONTECEU?’

Discutir as práticas 
dos profissionais 
do Estado 
responsáveis 
por classificar 
uma morte como 
“homicídio”, 
suicídio”, 
“acidente” ou 
“morte natural” à 
luz de abordagens 
construtivistas 
que tratam dos 
processos de 
criminalização.

O artigo discute as práticas 
dos profissionais responsáveis 
por classificar uma morte 
como “homicídio”, suicídio”, 
“acidente” ou “morte natural” à 
luz de abordagens construtivistas 
que tratam dos processos de 
criminalização. São analisadas 
as receitas profissionais 
utilizadas pelo staff da perícia 
criminal na tipificação de 
ocorrências.

Os resultados indicam que as 
práticas adotadas em casos 
de morte típicos são diferentes 
das receitas profissionais 
seguidas pelo mesmo staff 
nos casos de morte atípicos. 
Por isso, o trabalho da perícia 
parece pouco contribuir para a 
elucidação da autoria em casos 
típicos de mortes classificadas 
como homicídios. Os resultados 
demonstram a desigualdade 
social na investigação dos 
homicídios.
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8 Farth 
e Silva 
(2018)

A PRESERVAÇÃO 
DO LOCAL DE 
MORTE E SUA 
IMPORTÂNCIA 
PARA A 
EFICÁCIA DA 
INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL

Demonstrar a 
importância da 
perícia realizada 
em um local de 
morte a fim de 
se esclarecer 
a dinâmica de 
como os fatos se 
deram, bem como 
apurar eventuais 
responsáveis.

A falta de preservação do local 
de morte, por falta de uniformiza-
ção de procedimentos a serem 
adotados por aqueles que têm 
o primeiro contato com a ocor-
rência de um crime, geralmente 
policiais e peritos, prejudica 
a qualidade do laudo pericial 
emitido, minando, sobremaneira, 
a conclusão da investigação e 
eventual aplicação da lei penal 
ao suposto autor do delito

Um local de crime violado, 
contaminado, atrapalha a 
qualidade do trabalho a ser feito 
pelo perito e, por consequência, 
o trabalho de investigação da 
Autoridade Policial e, mais tarde, 
do Promotor de Justiça, fazendo, 
muitas vezes, com que a morte 
de alguém fique sem um culpa-
do, ou que até mesmo não seja 
possível a aplicação de nenhum 
tipo de sanção penal.

9 Siqueira 
(2019)

A IMPORTÂNCIA 
DA 
PRESERVAÇÃO 
DAS CENAS 
DE CRIME – 
ESTUDOS DOS 
CASOS: O. J. 
Simpson e Amanda 
Knox

Analisar a 
importância da 
preservação do 
local de crime, 
entendendo-se 
este como sendo 
o elemento mais 
importante e capaz 
de fornecer dados 
sobre a sua real 
caracterização

Foram ressaltados os fundamen-
tos, bem como a inter-relação 
entre os conceitos de Ciências 
Forenses, Criminalística e Perícia 
Criminal, sua evolução histórica, 
seus objetivos e princípios 
fundamentais; aspectos da 
Teoria Criminalística: corpo de 
delito; vestígios; evidências; 
indícios; prova; local de crime e 
classificação; requisição policial; 
isolamento; preservação e levan-
tamento do local do crime; cadeia 
de custódia; perfil dos profissio-
nais habilitados para fazer perícia 
criminal, salientando, ainda, os 
casos de suspeição, impedimen-
to e contestabilidade de laudos 
periciais, indispensabilidade de 
laudos periciais, suas caracterís-
ticas e princípios.

Os resultados demostram que 
a garantia da resolução do 
caso somente existirá quando 
se tornar possível assegurar, 
efetivamente, a idoneidade 
na formação da prova com o 
aperfeiçoamento e a valorização 
da perícia criminal, tornando 
concreta a observância de 
padrões científicos desde coleta 
da prova, passando por todo 
o processo de análise e até 
o encerramento do processo 
judicial de modo a asseverar 
uma persecução penal mais 
consistente e justa.

10 Carvalho 
(2019)

VIOLÊNCIAS 
E MORTES: 
UM OLHAR 
ETNOGRÁFICO 
DAS PRÁTICAS 
E ESTRATÉGIAS 
COTIDIANAS 
DAS EQUIPES 
PERICIAIS DO 
INSTITUTO DE 
CRIMINALÍSTICA 
DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO

Compreender as 
práticas cotidianas 
do trabalho pericial, 
identificando a 
percepção dos 
fatores de risco e 
as estratégias de 
trabalho imbuídos 
no atendimento 
pericial da morte 
violenta.

Pesquisa qualitativa com 
perspectiva etnográfica. Os 
registros empíricos são oriundos 
das anotações etnográficas em 
diário de campo de 61 locais 
de crimes periciados pela 
equipe de peritos criminais e 
fotógrafos técnico-periciais do 
Núcleo de Perícias em Crimes 
contra a Pessoa do Instituto 
de Criminalística do município 
de São Paulo. Entrevistas 
individuais semiestruturadas 
foram realizadas com 28 
servidores periciais. De modo 
complementar, aplicou-se um 
formulário para caracterização 
sociodemográfica dos 
participantes.

As naturezas criminais predomi-
nantes nas requisições periciais 
foram: morte suspeita, suicídio 
e homicídio de autor conhecido. 
A idade dos participantes variou 
entre 28 e 65 anos, e o tempo 
de experiência na perícia variou 
entre 1 e 31 anos. O perfil do 
público foi predominantemente 
do sexo masculino, casado com 
filhos e possuidor de alguma 
crença religiosa. Com relação 
à pesquisa empírica, a codifica-
ção do material nos conduziu a 
quatro categorias temáticas: 1) A 
atividade do trabalho pericial; 2) 
Crimes periciados; 3) Violência 
naturalizada; 4) Amplificação da 
violência pela mídia. Os relatos e 
as observações em campo reve-
laram práticas cotidianas de um 
trabalho perigoso e insalubre nos 
sentidos biológico e psíquico.

Quadro 1 - Demonstração dos artigos selecionados de acordo com seus objetivos, tipo de estudo e 
principais resultados.

FONTE: Primaria.



Direito: Pesquisas fundadas em abordagens críticas Capítulo 6 65

Diante desses estudos, foi observado que a perícia criminal em locais de suicídio 
exige que o profissional esteja atento a todos os requisitos que envolvam a dinâmica do 
crime, realizando assim um laudo com procedência das peças criminais para elucidar o caso. 
Ademais, Identificou-se reflexões e discussões nos trabalhos acadêmicos, subsidiando a 
temática, bem como descrevendo os desdobramentos da perícia criminal em locais de 
suicídio, sendo eles: a perícia criminal em locais de suicídio, local do crime, etapas da 
investigação da cena da morte que se divide em pré-planejamento da investigação da cena 
da morte, cooperação entre investigadores, Documentação da cena e tomando notas na 
cena da morte.

• A perícia criminal em locais de suicídio

A perícia criminal é crucial nas investigações de mortes. Ele começa com um exame 
corporal e coleta de evidências no local e prossegue através da história, exame físico, 
exames laboratoriais e diagnóstico - em suma, os principais ingredientes do tratamento de 
um paciente vivo. De acordo com Medeiros (2012) o objetivo principal é fornecer evidências 
objetivas da causa, momento e forma da morte para julgamento pelo sistema de justiça 
criminal. A investigação de óbitos vem sendo realizada há séculos em todas as sociedades 
por profissionais da pericia criminal.

Embora o objetivo principal de uma investigação de morte seja estabelecer a causa 
e a forma da morte, o papel da investigação de morte vai muito além do que simplesmente 
responder a essas duas perguntas. Uma pergunta comum é: “Por que isso importa. A 
pessoa está morta. ”Embora seja verdade que os mortos não podem se beneficiar, o valor 
da investigação da morte é beneficiar os vivos e as gerações futuras. Em uma cultura que 
valoriza a vida, explicar a morte em um fórum público (o significado de “forense”) é crucial 
por muitos motivos. E esse interesse vai além da simples curiosidade (PACHECO, 2017).

Em caso de homicídio, suspeita de homicídio e outros casos suspeitos ou obscuros, 
o perito criminal deve visitar o local da morte antes que o corpo seja removido. A prática 
local varia, mas qualquer profissional da pericia criminal deve sempre estar disponível para 
acompanhar a polícia até o local da morte (SIQUEIRA, 2019). Ademais, a perícia é feita por 
meio da observação acurada do local de crime, do corpo da vítima e das peças periciais, na 
busca por indícios e evidências que materializem a prova, permitindo garantir o desfecho 
do caso (CARVALHO, 2019).

Segundo Silva (2013) este dever é muitas vezes formalizado e feito parte de 
um contrato de serviço para os especialistas forense que estão em tempo integral ou 
substancialmente envolvidos no auxílio à polícia, na Inglaterra e no País de Gales, os 
‘Patologistas do Home Office’ estão permanentemente de plantão para tais visitas e em 
muitas outras jurisdições, como os sistemas de legistas nos Estados Unidos da America 
(EUA) e os Institutos Estaduais e Universitários Europeus de Medicina Forense, geralmente 
há uma lista de deveres pré-arranjada para atendimento em cenas de morte. Em muitos 
casos, a investigação da cena é mais importante do que a autópsia. Uma investigação 
minuciosa e completa comumente leva ao diagnóstico adequado da causa e da forma da 



Direito: Pesquisas fundadas em abordagens críticas Capítulo 6 66

morte antes da autópsia (ZILLI; VARGAS, 2013).
O objetivo de fazer com que o especialista em pericia criminal compareça à cena da 

morte é diverso. Ao ver o corpo no contexto de seu entorno, o especialista é mais capaz de 
interpretar certas descobertas na autópsia. Segundo Baltazar Junior (2015) o especialista 
em medicina legal também pode aconselhar a agência investigativa sobre a natureza da 
morte, seja para confirmar um homicídio por um meio específico, avaliar as circunstâncias 
para ser consistente com uma morte natural aparente ou interpretar a perda de sangue de 
uma pessoa falecida como sendo mais provável devido a doença natural do que a lesão.

Essas informações preliminares ajudam a agência investigativa a definir seu 
perímetro, estruturar sua abordagem, organizar sua mão de obra, proteger evidências 
potencialmente importantes e otimizar seus esforços. O não comparecimento às cenas de 
morte é considerado um dos erros clássicos da patologia forense. Patologistas de hospitais 
que realizam autópsias forenses que não são treinados ou não são capazes de comparecer 
a cenas de morte devem receber informações sobre como, quando e onde o corpo foi 
encontrado, por quem e sob quais circunstâncias (BRANDÃO, 2013).

A equipe pericial atua em um cenário de trabalho extra-administrativo, acessando 
as residências ou vias públicas, locais contendo corpos dilacerados, com órgãos 
exteriorizados, com corpos em posições sombrias (como em casos de suicídio) ou 
em estado de putrefação, exalando odores e com a presença de roedores e parasitas 
(CARVALHO, 2019). Usualmente, os locais são cheios de signos e significados e, por 
vezes, com uma plateia curiosa ao redor, formada por transeuntes, familiares e/ou mídia 
(CHAGAS, 2016). Ademais, o detalhe do corpo da vítima é crucial para os peritos criminais, 
para a produção de laudo forense sobre a dinâmica do crime, sendo a preservação do local 
fundamental para que possam executar seu trabalho de forma eficiente e legítima (FARTH; 
SILVA, 2018).

Adicionalmente, os crimes periciados envolvem tentativa de suicídio ou suicídio 
consumado, homicídio, latrocínio, infanticídio, aborto, estupro, pedofilia, maus-tratos contra 
humanos e animais, acidentes de trânsito doloso, violência doméstica, tentativa de roubo 
com lesão corporal, morte suspeita, envenenamento, extermínio, locais de resistência 
envolvendo policiais, entre tantos outros (CARVALHO, 2019). Em algumas mortes, o 
ambiente imediato não contribui para o desfecho morte. De acordo com Feitoza (2018) 
em outros casos, o ambiente desempenha um papel, embora não cause a morte, por 
outro lado, a descrição e as fotografias da cena são essenciais para documentar que as 
circunstâncias físicas e a postura corporal são indicativas de morte, prevendo a autópsia, 
nesses casos, render muito poucos achados.

Nesse contexto, para que uma investigação seja concretizada da melhor maneira, 
é necessária a preservação do local do crime de forma correta desde o acontecimento, 
atendimento até chegada dos peritos (CHAGAS, 2016). Segundo Ayres (2015), os 
problemas relacionados a um déficit de profissionais treinado para fazer o isolamento, além 
da debilidade dos cursos de formação e da ausência de interesse dos agentes de envolver-
se nos cursos acessíveis. Ademais, as primeiras pessoas que chegam ao local, sejam 
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eles policiais, profissionais de saúde ou qualquer outra pessoa, desempenham um papel 
fundamental em todo o processo de perícia (FELDENS, 2014).

• Local do crime

Em alguns “incidentes”, pode ser prontamente aparente que um crime foi realmente 
cometido e é uma “cena de crime”. A cena do crime principal é uma área, local ou local 
onde ocorreu o incidente ou onde a maioria ou uma alta concentração de evidências físicas 
serão encontradas, por exemplo, onde houve uma morte suspeita repentina (FERRO 
JUNIOR, 2018). A (s) cena (s) secundária (s) do crime são áreas, lugares ou coisas onde 
as evidências físicas relacionadas ao incidente podem ser encontradas. 

A evidência física potencial geralmente será transportada para longe da cena do 
crime principal. Alguns exemplos incluem: O falecido, o veículo de fuga em crimes de 
assalto à mão armada, o suspeito, o ambiente do suspeito, o veículo do suspeito, a arma 
usada no crime. Essa classificação não infere qualquer prioridade ou importância para a 
cena, mas é simplesmente uma designação de sequência de locais (GONÇALVES, 2018).

Se uma pessoa falecida está no local, chamamos isso de cena da morte. Uma das 
tarefas iniciais e principais é determinar se um crime foi cometido na cena da morte. Cada 
cena de morte é uma cena de crime em potencial. É importante examinar cuidadosamente 
a cena em busca de evidências ou circunstâncias incomuns que possam indicar que a 
morte da pessoa não foi por causas naturais (LESSA PINTO, 2016).

Nos exames periciais em locais de crimes o vestígio é a fonte de onde se extraem 
todas as informações e, consequentemente, é através dele que o perito realiza suas 
interpretações baseadas no conhecimento científico (ROSA, 2015). Adicionalmente, nos 
casos de prováveis suicídios, os vestígios comportamentais parecem ganhar uma relevância 
ainda mais perceptível. Em um possivel cenario de suicídio, de modo indireto, traçamos um 
quadro do momento psicológico experimentado pela mente do suposto suicida (ROSA, 
2015; PLATERO; VARGAS, 2017).

Adicionalmente, seu comportamento nos momentos que antecedem a consumação 
de um ato suicidio, muitas vezes permite ao perito e àqueles que serão levados a analisar 
o caso inferir informações de elucidação. Ademais, o termo foi utilizado para designar 
exatamente quaisquer ações ou omissões, que tivessem uma relação direta com a conduta 
suicida, como a escrita de cartas, bilhetes, arrumações de objetos ou do ambiente, dentre 
outros (ROSA, 2015; PLATERO; VARGAS, 2017).

No local de provável de suicídio, muitas vezes está ausente a manifestação da 
intencionalidade do suicida, este é um ponto crucial no auxílio à formação da convicção do 
perito e se esse elemento estivesse presente nos locais suspeitos, mas isso nem sempre 
ocorre. A análise do local de crime adquire um contexto de fundamental importância, pois 
o cenário do fato criminoso será a fonte de informações para todas as interpretações 
que se possam extrair, referentes às possíveis manifestações de ordem comportamental 
expressas pelo criminoso (RODRIGUES, 2010; CAVEDON, 2011; ROSA, 2015).

Ademais, observa-se em muito dos casos de suicídios, o animus do agente e o 
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seu total descontrole emocional, envolvendo aí uma parte psicológica (SOUZA, 2008). 
Quando se há dúvida entre homicídio e suicídio é fundamental a atuação do perito criminal, 
para que no decorrer do processo, não seja nem absolvido ou culpabilizado um inocente 
(SOUZA, 2008). Ademais, os serviços periciais devem prover a máxima eficiência e eficácia 
os processos criminais a serem apreciados, oferecendo ao magistrado o máximo de provas 
técnicas, capazes de subsidiar o seu convencimento sobre fatos ocorridos. 

• Etapas da investigação da cena da morte

O falecido é a prova potencial mais valiosa em qualquer cena de morte. 
Conseqüentemente, um exame sistemático e completo do falecido deve ser realizado 
em cada cena de morte. O derramamento ou respingos de sangue devem ser anotados 
e permanecerão após a remoção do corpo (MONTEIRO, 2010). Condições climáticas, 
localização e iluminação insuficiente podem mascarar alguns ferimentos leves e vestígios 
de evidências no corpo, portanto, o investigador da cena da morte deve documentar por 
escrito, por esboço e por fotografia todas as informações sobre o corpo que podem ser 
reunidas no local (SILVA, 2013).

O especialista em pericia criminal deve se concentrar na condição física de um 
corpo em uma cena. Sem uma investigação da cena, muitas informações iniciais e valiosas 
do corpo podem ser perdidas. Os pontos a seguir servirão de guia (ZILLI; VARGAS, 2013).

• Pré-planejamento da investigação da cena da morte

Quando notificado inicialmente, o perito criminal deve determinar o máximo de 
informações possível do chamador. A idade e o sexo aproximados colocam um sujeito 
em uma certa “categoria médica”. Uma tentativa deve ser feita para verificar se há 
qualquer evidência de jogo sujo ou se quaisquer instrumentos disponíveis que possam ter 
desempenhado um papel na morte do alvo. Ao coletar esses dados, o especialista forence 
é capaz de antecipar informações adicionais que podem ser necessárias na chegada a 
uma cena (BALTAZAR JUNIOR, 2015).

A primeira regra ao realizar uma investigação da cena da morte é ter certeza de 
que a cena está segura e protegida. Normalmente, isso requer o envolvimento da polícia, 
mas, em alguns casos, exigirá outros profissionais, como bombeiros ou trabalhadores de 
serviços públicos. A segunda regra é não contaminar ou perturbar a cena. No mínimo, os 
investigadores de morte devem usar luvas de exame descartáveis e também é aconselhável 
usar protetores de sapatos e redes de cabelo. Ocasionalmente, é desejável uma cobertura 
de corpo inteiro. Ao tocar em itens em uma cena, luvas de exame devem ser sempre 
usadas e deve-se tomar cuidado para não sentar na mobília ou encostar ou roçar nas 
paredes ou móveis (BRANDÃO, 2013).

• Cooperação entre investigadores

Uma investigação de morte bem-sucedida, envolvendo mais de um indivíduo, 
requer cooperação e coordenação. Quaisquer conflitos potenciais devem ser resolvidos. 
A oportunidade de se encontrar na cena do crime inicia a relação de trabalho colegial 
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entre o especialista forence e o detetive/investigador, e promove o relacionamento 
interagências enquanto os dois profissionais se esforçam para resolver o mistério do fato, e 
do por que aquela pessoa em particular morreu naquele momento específico, sob aqueles 
circunstâncias (FELDES, 2014).

Isso não é melodrama, apenas satisfação intelectual por explorar um aspecto 
extremamente importante, educacional e fascinante da investigação da morte. Afinal, um 
ferimento à bala é um ferimento à bala: são as circunstâncias por trás desse ferimento à 
bala que são freqüentemente tão convincentes e sempre tão instrutivas sobre a natureza 
humana (FERRO JUNIOR, 2018).

• Documentação da cena

Todas as cenas de morte devem ser protegidas e registradas via fotográfica e 
diagramaticamente. Se a informação disponível, apoiada pela autópsia, sugerir que a morte 
foi devida a causas naturais, a cena não deve ser processada mais. No entanto, se houver 
sinais no local e outras informações sugerirem que o falecido morreu em circunstâncias 
suspeitas, e isso é reforçado por sinais de luta ou qualquer coisa incomum, o processamento 
adicional para impressões latentes e vestígios de evidências deve ocorrer (GONÇALVES, 
2013).

As quatro principais tarefas de documentação são anotações, videografia, fotografia 
e esboços. Todos os quatro são necessários e nenhum é um substituto adequado para o outro. 
Por exemplo, as notas não substituem a fotografia (LESSA PINTO, 2016). Adicionalmente, 
a documentação, em todas as suas várias formas, começa com o envolvimento inicial do 
investigador. A documentação permanece constante, o processo sistemático apresentado 
manterá a natureza organizada da investigação científica da cena de morte (MAGALHÃES, 
2014). Ademais, a documentação da cena da morte será discutida abaixo na sequência que 
deve seguir na cena da morte.
• Tomando notas na cena da morte

Notas eficazes como parte de uma investigação fornecem um registro escrito de 
todas as atividades da cena do crime. As notas são feitas à medida que as atividades 
são concluídas para evitar uma possível perda de memória se as notas forem feitas 
posteriormente. Segundo Medeiros (2012) anotações precisas da cena do crime são 
cruciais para considerar quem, o quê, quando, por que e como, incluindo especificamente:

• Informações de notificação. Data e hora, método de notificação e informa-
ções recebidas;

• Informações de chegada. Meio de transporte, data e hora, pessoal presente 
no local e quaisquer notificações a serem feitas;

• Descrição da cena. Clima, tipo de localização e condição, estruturas principais, 
identificação de evidências transitórias e condicionais (especialmente pontos 
de entrada), recipientes contendo evidências de atividades recentes (cinzeiros, 
latas de lixo, etc.), roupas, móveis e armas presentes;
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• Descrição da vítima. Posição, lividez, feridas, roupas, joias e identificação 
(presença ou ausência);

• Equipe da cena do crime. Atribuições aos membros da equipe, informações 
passo a passo, horários de início e término e os resultados do manuseio de 
evidências.

O perito criminal deve observar muito, mas fazer muito pouco, deve anotar a posição 
do corpo em relação aos objetos próximos e estabelecer o plano das instalações se estiver 
dentro de casa. Um esboço ou sua própria fotografia às vezes é útil, e alguns especialistas 
usam uma câmera Polaroid, digital ou de vídeo para gravação instantânea da cena da 
morte (PACHECO, 2017).

Qualquer causa óbvia de morte deve ser observada e quaisquer manchas de sangue 
ou respingos observados em relação à posição do cadáver, a forma de tais salpicos deve 
ser observada, pois o sangue que atinge perpendicularmente a uma superfície deixa uma 
marca circular, enquanto que a aterrissagem obliquamente tem a forma de pêra, com a 
extremidade mais afiada voltada para a direção do vôo (MONTEIRO, 2010; SILVA, 2013). 
Se a cena for de violência aparente, os padrões de fluxo sanguíneo podem indicar o tipo de 
arma e como ela foi usada (SILVA, 2013).

As mortes naturais e não naturais podem produzir sangue abundante em uma cena, 
mortes traumáticas que envolvem sangramento arterial ou venoso, como esfaqueamento, 
podem produzir sangue abundante no local com respingos (MONTEIRO, 2010). Ferimentos 
por arma de fogo podem causar sangramento externo extenso, mas alguns ferimentos 
podem causar sangramento externo mínimo e sangramento interno maciço (MONTEIRO, 
2010). Em suma, a quantidade de sangue percebida em uma cena não indica a gravidade 
do trauma (ZILLI; VARGAS, 2013).

Quando o perito criminal tiver feito o melhor exame possível nas circunstâncias, sua 
próxima função é garantir que o cadáver seja removido para o necrotério para autópsia com 
o mínimo de perturbação e perda de evidências, ele deve supervisionar a remoção ou, pelo 
menos, delegar o dever a outra pessoa que saiba ser cuidadosa e competente (BALTAZAR 
JUNIOR, 2015). Cada mão deve ser colocada em uma sacola, presa no pulso por fita 
adesiva ou barbante, um saco semelhante deve ser colocado sobre a cabeça, o meio de 
embalagem pode variar, mas geralmente sacos de papel são recomendados (BALTAZAR 
JUNIOR, 2015).

O corpo deve ser colocado delicadamente em uma ‘bolsa corporal’, que possui 
um zíper, ou movido para uma grande folha de plástico nova, com pelo menos 2 metros 
quadrados, se for usada uma folha, as bordas devem ser enroladas sobre o corpo e presas 
com fita adesiva, o objetivo do exercício é reter quaisquer objetos soltos, fios de cabelo e 
fibras que possam estar aderidos ao corpo ou à roupa (BRANDÃO, 2013).

O lençol ou bolsa é levado pelo laboratório forense depois que o corpo é removido 
no necrotério para que eles possam examiná-lo em busca de evidências. O transporte 
do corpo é da responsabilidade da polícia ou de outra agência, como o legista ou seu 
oficial. O corpo em sua embalagem plástica deve ser colocado em uma ‘concha’ de fibra de 
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vidro rígida ou caixão comum e levado em carro fúnebre, van ou transporte policial para o 
necrotério escolhido (FELDENS, 2014).

Danos físicos durante a remoção devem ser evitados tanto quanto possível, embora 
em locais difíceis ou inacessíveis isso seja mais fácil dizer do que fazer. Em incêndios, o 
corpo pode ser seriamente danificado antes ou durante a recuperação, às vezes porque 
não se suspeita de sua presença nos escombros cheios de fumaça e frequentemente 
alagados de uma conflagração. O manuseio de corpos quebradiços e carbonizados pode 
facilmente causar rachaduras nas juntas que podem simular lesões ante mortem (FERRO 
JUNIOR, 2018).

Em suma, a função de um perito criminal em qualquer cena de morte suspeita é 
observar a situação, conservar qualquer evidência frágil, supervisionar a retirada do corpo 
e opinar, com base na experiência, sobre a natureza da morte onde isso pode ser feito 
razoavelmente. Ele não está lá para agir como um “Sherlock Holmes moderno”, expressando 
teorias infundadas sobre questões não médicas, nem tentando interpretar a situação a partir 
dos fatos mais frágeis. O especialista forence faz parte de uma equipe de especialistas, 
todos especialistas em suas próprias áreas, e é como membro desse grupo cooperativo e 
coordenado que suas melhores contribuições podem ser feitas (GONÇALVES, 2013).

CONCLUSÃO
Atos suicidas realizados em locais abertos ao público podem ser altamente 

traumáticos para as testemunhas. Além disso, eles são considerados mais noticiosos 
do que aqueles que ocorrem em casa, e as reportagens da mídia podem encorajar mais 
suicídios. Os trabalhos academicos sugem uma grande prevalência  dos suicídios ocorrem 
em locais públicos. Ademais, a associação de pontes e edifícios altos com o suicídio por 
salto é bem conhecida, mas muitos outros locais públicos oferecem meios ou oportunidades 
para o suicídio. 

O enforcamento, o envenenamento e a queima do escapamento envolvem 
preparações elaboradas e exigem isolamento. Para essas mortes, bosques e 
estacionamentos rurais isolados oferecem a oportunidade perfeita. Os poços são um 
local preferencial para suicídios, razão pela qual as pessoas podem pular em um poço, 
independentemente de haver água ou não. O suicídio por afogamento, embora observado 
em todas as faixas etárias, parece ser o método preferido para os idosos.

O perito criminal deve visitar a cena da morte antes da autópsia, se possível. 
Embora os sistemas legais e de investigação difiram de país para país, sempre há uma 
equipe de investigação da cena do crime. Se o perito criminal não tiver a oportunidade 
de visitar pessoalmente a cena do crime, ele deve verificar os documentos (anotações, 
esboços, fotografias, etc.) que a equipe de investigação da cena do crime preparou. Muitas 
mortes podem ser elucidadas pela investigação da cena da morte. Essa premissa forense 
nunca deve ser esquecida: se a investigação da cena da morte não for realizada antes da 
autópsia, essa autópsia será uma autópsia imperfeita.
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